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Lei Complementar nº 151, de 5.8.2015 - Altera a Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de 2014; 
revoga as Leis nos 10.819, de 16 de dezembro de 2003, e 11.429, de 26 de dezembro de 2006; e dá outras 
providências. Mensagem de veto 
 
Lei Federal nº 13.157, de 4.8.2015 - Institui o Dia Nacional do Oficial de Justiça. 
 
Lei Federal nº 13.156, de 4.8.2015 - Altera a redação do § 2º do art. 5º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá outras providências. 
 
Lei Federal nº 13.155, de 4.8.2015 - Estabelece princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira 
e de gestão transparente e democrática para entidades desportivas profissionais de futebol; institui 
parcelamentos especiais para recuperação de dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de Governança 
do Futebol - APFUT; dispõe sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais; 
cria a Loteria Exclusiva - LOTEX; altera as Leis nos 9.615, de 24 de março de 1998, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 10.671, de 15 de maio de 2003, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.345, de 14 de setembro de 2006, e 
11.438, de 29 de dezembro de 2006, e os Decretos-Leis nos 3.688, de 3 de outubro de 1941, e 204, de 27 
de fevereiro de 1967; revoga a Medida Provisória no 669, de 26 de fevereiro de 2015; cria programa de 
iniciação esportiva escolar; e dá outras providências. Mensagem de veto 
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TJRJ anuncia novo sistema online de mediação e conciliação 
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Equívoco em intimação provoca nulidade de julgamento sobre intervalo antes de hora extra 
 
Por unanimidade, o Plenário conferiu efeitos infringentes aos embargos de declaração opostos no Recurso 
Extraordinário (RE) 658312, com repercussão geral reconhecida, para decretar a nulidade do julgamento 
ocorrido em 27 de novembro de 2014. A empresa autora do recurso alegou que a intimação sobre a data do 
julgamento foi enviada a advogado que havia deixado de ser seu representante legal e que só soube do 
resultado pela imprensa. Naquele julgamento, o STF entendeu que o intervalo de 15 minutos para mulheres 
antes do início de hora extra é compatível com a Constituição Federal. 
 
Ao acolher os embargos, o relator do RE, ministro Dias Toffoli, constatou que a pauta divulgando a data do 
julgamento era nula, pois foi publicada, equivocadamente, sem os nomes dos novos representantes da 
empresa. O julgamento será incluído em pauta em data a ser determinada pela Presidência do tribunal. 
 
“Acolho o embargo com efeitos modificativos para, em razão do equívoco apontado, anular o acórdão 
proferido pelo Tribunal Pleno neste extraordinário determinando, ainda, sua inclusão em pauta para futuro 
julgamento com a devida notificação e intimação das partes integrantes que atuem no feito”, afirmou o 
relator. 
 
O RE foi interposto pela A. Angeloni & Cia. Ltda. contra decisão do Tribunal Superior do Trabalho que 
manteve sua condenação ao pagamento do intervalo de mínimo 15 minutos, com adicional de 50%, para as 
trabalhadoras em caso de prorrogação do horário normal, antes do início do período extraordinário. No 
julgamento, o STF firmou a tese de que o artigo 384 da Consolidação das Leis do Trabalho foi recepcionado 
pela Constituição da República de 1988. A jurisprudência do TST está pacificada no sentido da validade do 
intervalo. 
 
Processo: RE 658312 
Leia mais... 
 
 
Norma do RJ que proíbe a substituição de empregados por servidores é constitucional 
 
O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 232, na qual 
o governador do Rio de Janeiro questiona dispositivo da Constituição estadual que proíbe servidores de 
substituírem funcionários de empresas privadas em greve. Houve ainda o julgamento da ADI 3926, na qual 
se questiona legislação de Santa Catarina que trata de reenquadramento de servidores, e da ADI 3711, 
sobre a extinção do cargo de escrivão judiciário no Espírito Santo. 
 
No caso da ADI 232, no entendimento da Corte, não houve invasão de reserva do governador do Estado 
para iniciar processo legislativo relativo a servidores. Segundo o relator, ministro Teori Zavascki, ainda que 
haja no STF vários precedentes admitindo a inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição estadual 
que poderiam ter expressão em legislação ordinária e invadem a competência de iniciativa do executivo, no 
caso não ficou configurada tal hipótese. Segundo seu voto, o dispositivo da Constituição estadual 
questionado faz ressalva à legislação federal aplicável, a qual já faz menção à adoção de medidas 
emergenciais para a continuidade de serviços essenciais. 
 
“O conteúdo da Constituição Estadual é expletivo, o dispositivo institucionalizou a proibição ao desvio de 
função. Legislou sobre um comportamento administrativo que já seria condenável”, afirma. Em seu 
entendimento, o que a Constituição estadual proíbe é que a substituição de funcionários privados por 
servidores sirva a outros objetivos que não a essencialidade. Divergiram do relator os ministros Marco 
Aurélio e o presidente, Ricardo Lewandowski, para quem houve a afronta à iniciativa do governador do 
Estado para temas relativos à organização administrativa, servidores público e seu regime jurídico. 
 
ADI 3926 
 
No caso do julgamento da ADI 3926, o Plenário do STF julgou inconstitucional, por vício formal de iniciativa, 
o artigo 2º da Lei Complementar 376/2007 do estado de Santa Catarina, que determinou o 
reenquadramento de servidores estaduais. A redação do artigo foi alterada durante a tramitação do 
processo na Assembleia Legislativa com o objetivo de reenquadrar servidores efetivos do Instituto de 
Previdência do Estado (Ipesc), com habilitação em direito e registro na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), como procuradores jurídicos. Por unanimidade, os ministros seguiram o voto do relator, ministro 
Marco Aurélio, que observou ser prerrogativa exclusiva do chefe do executivo a proposição de lei referente 
ao regime jurídico dos servidores, além prover cargo sem previa aprovação em concurso público, em 
afronta a Constituição conforme verbete 685 da Súmula de Jurisprudência do STF. 
 
ADI 3711 
 
Por unanimidade, o Plenário julgou improcedente a ADI 3711, na qual o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 
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questiona dispositivos da Lei estadual 7.971/2005, do Espírito Santo, que extinguiu o cargo de escrivão 
judiciário no estado e criou, em substituição, funções gratificadas de chefe de secretaria, a serem exercidas 
por servidores públicos efetivos do Poder Judiciário. O relator, ministro Luiz Fux, afastou as alegações do 
partido de que a lei invadiu a competência privativa da União para legislar sobre a matéria e burlou o 
princípio constitucional do concurso público, uma vez que as funções serão exercidas por servidores 
efetivos, “em total consonância com o ordenamento constitucional”. Estava impedido o ministro Dias Toffoli. 
 
Processo: ADI 232, ADI 3926 e ADI 3711 
Leia mais... 
 
 
Plenário aplica princípio da anterioridade em recurso de empresa sobre IRPJ 
 
Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 188083 e declarou a 
inconstitucionalidade do parágrafo 2º, do artigo 30, da Lei 7.799/1989, que fixava a Obrigação do Tesouro 
Nacional (OTN) como indexador para a correção monetária no Imposto de Renda da Pessoas Jurídica 
(IRPJ). Segundo os ministros, um sistema de correção monetária não pode alcançar fatos geradores 
ocorridos no mesmo exercício fiscal da lei que o instituiu. 
 
O recurso foi interposto pela empresa Transimaribo Ltda. contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região que validou a cobrança da correção monetária no balanço relativo ao exercício fiscal de 1989. 
 
Em maio de 2006, após o voto do relator, ministro Marco Aurélio, e do ministro Ricardo Lewandowski pelo 
provimento do recurso, o julgamento foi interrompido por um pedido de vista do ministro Eros Grau 
(aposentado). Sucessor da vaga de Eros Grau, o ministro Luiz Fux acompanhou o voto do relator, na 
sessão de 23 de abril deste ano. 
 
Retomado o julgamento na sessão plenária desta quarta-feira (5), os demais ministros também 
acompanharam o voto do relator, segundo o qual a aplicação de sistema de correção monetária de balanço 
em relação ao próprio ano-base em que foi promulgada a norma afronta o princípio da anterioridade. 
 
Na ocasião do início do julgamento, o relator destacou que “o período coberto pelo diploma que a afastou 
[indexação do balanço] não poderia ser considerado, como foi, pelo parágrafo 2º do artigo 30 da Lei nº 
7.799/1989, gerando, sob o ângulo da retroação, situação jurídica gravosa, porquanto surgida renda sem 
que diploma anterior dispusesse sobre os respectivos fatos geradores”. 
 
O ministro Teori Zavascki estava impedido na votação. 
 
Processo: RE 188083 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Divulgação de vídeos piratas por meio do Orkut não acarreta responsabilidade civil do Google  
 
Em decisão unânime, a Segunda Seção afastou a responsabilidade civil do Google por violação de direitos 
autorais na troca de mensagens que ensinavam internautas a ter acesso gratuito a aulas de um curso 
jurídico, por meio de vídeos piratas. As mensagens circulavam na rede social Orkut, pertencente ao Google. 
O acórdão do julgamento foi publicado nesta quarta-feira (5). 
 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais havia mantido a sentença que condenou o Google ao pagamento de 
danos materiais, além da obrigação de fornecer os IPs dos usuários e de retirar as páginas do Orkut 
informadas pelos administradores do curso jurídico. 
 
No recurso especial, o Google alegou que não haveria como fornecer o IP de usuários ou remover conteúdo 
sem a indicação precisa da URL (endereço virtual) das páginas onde estaria tal conteúdo. 
 
Sustentou ainda que a responsabilidade do provedor de internet é subjetiva, ou seja, depende da 
demonstração de culpa, mas alegou que não houve inércia de sua parte em retirar do ar as páginas 
indicadas e que não colaborou com a reprodução ou distribuição da obra pirateada. 
 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, citou a Lei 9.610/98, que atribui responsabilidade civil 
por violação de direitos autorais a quem, de forma fraudulenta, reproduz, divulga ou utiliza obra de 
titularidade alheia. 
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De acordo com o relator, no caso dos provedores de internet comuns, como os administradores de redes 
sociais, seu enquadramento na lei não é automático. “Há que investigar como e em que medida a estrutura 
do provedor de internet ou sua conduta culposa ou dolosamente omissiva contribuíram para a violação de 
direitos autorais”, disse. 
 
A responsabilidade do provedor por violações desse tipo praticadas por terceiros, segundo o ministro, tem 
sido reconhecida em duas situações: quando ele estimula a prática de atos ilícitos ou quando lucra com isso 
e, mesmo podendo exercer controle e limitar os danos, nega-se a fazê-lo. 
 
O relator levou em consideração que, no caso, o ambiente virtual não servia como suporte essencial à 
prática ilegal, mas apenas para a troca de mensagens que divulgavam links de onde os vídeos podiam ser 
baixados. 
 
“Penso que responsabilizar o provedor de internet nesses casos seria como responsabilizar os Correios por 
crimes praticados a partir dos escritos contidos nas correspondências privadas, o que soa absurdo”, disse. 
 
Salomão também considerou o fato de não haver provas de que o Google tenha lucrado com a atividade 
ilícita. Segundo ele, o Google tem o dever de retirar do ambiente virtual sob sua administração as páginas 
que viabilizam atos ilícitos, mas não pode responder pelos prejuízos que o curso jurídico já viesse sofrendo 
antes mesmo de proceder à notificação do provedor. 
 
O ministro reconheceu que algumas URLs foram indicadas de forma genérica, apontando, por exemplo, 
apenas comunidades virtuais, sem a indicação precisa do endereço onde as mensagens foram divulgadas, 
mas também destacou a existência de URLs precisas. 
 
Foi determinada, então, a retirada dessas páginas que continuem no ambiente virtual, assim como o 
fornecimento do IP dos usuários que delas se utilizaram para divulgar o conteúdo pirata. 
 
O colegiado estipulou multa diária de R$ 500 para o caso de descumprimento, com montante limitado a R$ 
100 mil.  
 
Processo: REsp 1512647 
Leia mais... 
 
 
Liquidação de plano de previdência encerra fluência de juros contra administradora  
 
A Terceira Turma decidiu que, no caso de liquidação extrajudicial de plano de previdência privada 
complementar, os juros de mora contra a administradora correm apenas até a data da liquidação, da mesma 
forma como ocorreria se a liquidação atingisse a própria entidade previdenciária. A decisão mantém 
entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
 
A tese foi discutida em recurso apresentado por funcionário da Varig que aderiu a um plano de previdência 
complementar administrado pela Aerus. Algumas modificações foram feitas no plano de modo a alterar o 
regime de contribuição do segurado e a contribuição da Varig, que poderia chegar a zero, conforme as 
novas regras, em razão da crise enfrentada pela companhia aérea. 
 
Em decorrência disso, o funcionário optou por desligar-se do plano e resgatar a quantia já aplicada. 
Entretanto, a Aerus afirmou que o resgate só seria possível se houvesse rompimento do vínculo 
empregatício do segurado com a Varig. No ano seguinte, o plano entrou em liquidação extrajudicial. 
 
A Aerus foi condenada em primeira instância a restituir as contribuições pagas com correção monetária a 
contar de cada desembolso e juros de mora a partir da citação. O TJRJ determinou que os juros fluíssem 
apenas até a data da entrada do plano em liquidação. No STJ, o funcionário argumentou que seria cabível a 
fluência dos juros durante a liquidação. 
 
De acordo com o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso, o artigo 49, inciso IV, da Lei 
Complementar 109/01 prevê expressamente a cessação da fluência dos juros de mora no caso de 
liquidação da entidade privada de previdência complementar. 
 
Embora essa disposição legal trate da liquidação de entidade previdenciária e o caso em julgamento diga 
respeito apenas à liquidação de um dos planos de previdência complementar administrados pela Aerus, 
Sanseverino entendeu que a legislação é aplicável. 
 
Ele lembrou que a lei faz “nítida diferença entre o plano de previdência e a entidade de previdência”, mas 
observou que, segundo a doutrina, “o fundamento para a cessação da fluência dos juros de mora é 
indiferente à liquidação de um plano individual ou da entidade privada de previdência complementar como 
um todo”. 
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Para o ministro, “nada obsta que se aplique, por analogia, o disposto no artigo 49, inciso IV, para entender 
que os juros de mora também param de fluir na hipótese de liquidação do plano, não da entidade privada de 
previdência complementar”. 
 
O acórdão foi publicado em 22 de junho. Leia o voto do relator. 
 
Processo: REsp 1505388 
Leia mais... 
 
 
Julgamento antecipado não fere direito de defesa quando existem provas suficientes  
 
É possível o julgamento antecipado do litígio judicial quando o tribunal entende que o processo já foi 
substancialmente instruído, com existência de provas suficientes para seu convencimento. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar recurso especial que tratava da rescisão de contrato 
de promessa de compra e venda de um imóvel rural no Paraná. 
 
O valor da venda foi dividido em cinco parcelas. O comprador, entretanto, apesar de estar na posse do 
imóvel, só pagou a primeira das prestações, o que levou o vendedor a ajuizar ação de rescisão do contrato. 
Além disso, tendo em vista que o comprador usufruiu da área durante períodos de safra, pediu lucros 
pendentes, cessantes e perdas e danos. 
 
A sentença julgou o pedido improcedente. Segundo a decisão, nos termos do contrato, na data do 
vencimento da segunda prestação, deveria ser feita a outorga da escritura pública. Como o vendedor não 
fez a escritura pública definitiva, teria sido ele quem primeiro descumpriu o acordo celebrado entre as 
partes. 
 
Na apelação, o Tribunal de Justiça do Paraná reformou a sentença. Segundo o acórdão, o contrato 
determinava que a outorga da escritura ocorreria após o pagamento da segunda parcela, mas, “como não 
houve prova de que ocorreu o adimplemento dessa obrigação”, o vendedor deixou de fazer a entrega da 
escritura definitiva do imóvel. 
 
Foi determinada a rescisão do contrato com a devolução da parcela paga e estabelecido um prazo de 30 
dias para a desocupação do imóvel. O comprador foi condenado ainda ao pagamento de indenização por 
lucros pendentes, cessantes e perdas e danos. 
 
No STJ, o comprador alegou que o TJPR não poderia ter apreciado questão de mérito não examinada na 
sentença. Sustentou que não foi dada oportunidade ao contraditório e à ampla defesa, ao direito de produzir 
provas e de arrolamento da parte contrária, mediante regular instrução do processo. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, não acolheu a argumentação. Segundo ele, o STJ só entende que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga o pedido improcedente por ausência de provas, cuja 
produção foi indeferida no curso do processo. 
 
No caso apreciado, entretanto, Villas Bôas Cueva destacou que os princípios da livre admissibilidade da 
prova e do livre convencimento do juiz permitem ao julgador entender pela suficiência das provas trazidas 
ao processo. 
 
“O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que não procede a alegação de cerceamento de defesa quando 
há julgamento antecipado de lide e a parte deixa transcorrer in albis o prazo recursal (preclusão temporal) 
ou pratica ato processual incompatível com a vontade de recorrer (preclusão lógica)”, concluiu o ministro. 
 
Houve pedido de dano moral, pois o compromisso de compra e venda foi desfeito e o promitente vendedor 
se viu privado de sua propriedade por longo período. Segundo o recorrente, o tribunal de origem teria 
violado os artigos 186 e 927 do Código Civil. 
 
Para o TJPR, apesar de terem ocorrido evidentes inconvenientes e incômodos por causa da inadimplência 
contratual, esses desconfortos não gerariam dano moral, pois são decorrentes naturais do insucesso do 
negócio, cujo risco as partes teriam assumido quando assinaram o contrato. 
 
De acordo com Villas Bôas Cueva, ao afastar o dano moral, o tribunal de origem decidiu “em harmonia com 
a orientação jurisprudencial firmada pelo STJ, segundo a qual o simples inadimplemento do contrato não 
configura, em regra, dano moral indenizável”. 
 
A turma, por unanimidade, acompanhou o relator. O acórdão foi publicado no dia 26 de junho.  
 
Processo: REsp 1471838  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=47910844&num_registro=201202631644&data=20150622&tipo=51&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Liquidação-de-plano-de-previdência-encerra-fluência-de-juros-contra-administradora
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Julgamento-antecipado-não-fere-direito-de-defesa-quando-existem-provas-suficientes
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1415028&num_registro=201401748482&data=20150626&formato=PDF


Leia mais... 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Atualização - Ato Executivo nº 165/2015 – suspensão de Prazos 11 agosto de 2015 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ. 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 

 

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0011951-64.2015.8.19.0000 – rel. Des. Carlos Eduardo Roboredo, j. 21.07.2015 e p. 04.08.2015 
 
Agravo em execução manejado pelo Ministério Público. Pretensão ministerial hostilizando sentença que 
extinguiu a punibilidade, concedendo indulto ao apenado, sem a observância do requisito objetivo. Decreto 
nº 8.172/2013 que, no seu art. 5º, exige apenas dois requisitos para a obtenção do benefício: cumprimento 
de doze meses de prisão (requisito objetivo) e inexistência de falta grave (requisito subjetivo) no período. 
Período aquisitivo que serve de fundamento para a indulgência que corresponde aos doze últimos meses 
antes da publicação do Decreto. Apenado que, após diversas fugas, retornou ao cárcere apenas onze 
meses antes da publicação do Decreto, não preenchendo, assim, o requisito objetivo a que se fez 
referência. Provimento do agravo ministerial. 
 
Leia mais... 
 
 
0235228-59.2014.8.19.0001 - rel. Des. Claudia Telles, j. 29.06.2015 e p. 01.07.2015 
 
Apelação cível. Ação de cobrança. Mútuo civil celebrado entre sindicato e dirigente sindical. 
Inadimplemento. Competência da Justiça Comum. Matéria que não se insere no rol do art. 114 da 
Constituição da República. Mútuo que não consubstancia a formação de vínculo de emprego. Assunção 
expressa do dever de restituir pelo mutuário que afasta a alegação da natureza de remuneração ou pro 
labore. Leitura do Superior Tribunal de Justiça do inc. III do art. 114. Competência da Justiça do Trabalho 
apenas quanto às lides relacionadas à representatividade da categoria. Afastamento da preliminar de 
incompetência absoluta. Inexistência de questão prejudicial externa a demandar a suspensão do processo. 
Alegada existência de relação trabalhista entre sindicato e dirigente que não se confunde ou ilide o vínculo 
obrigacional consubstanciado no contrato de mútuo celebrado entre estes. Parte autora que se desincumbiu 
do ônus da prova dos fatos constitutivos de sua pretensão. Réu que não comprovou fato extintivo, 
impeditivo ou modificativo. Alegação de excesso no valor demandado que não se sustenta. Quantificação 
do dever de restituir que se pauta nos valores emprestados pelo mutuante, acrescidos de correção 
monetária e, em caso de inadimplemento, juros legais moratórios. Recebimento de valores do ex-
empregador que figurava como condição a firmar o vencimento e exigibilidade da obrigação contraída 
perante o mutuante, e não como critério à fixação do quantum debeatur. Comprovação de que os valores 
recebidos são suficientes ao pagamento do mútuo. Sentença de procedência que deve ser mantida. 
Jurisprudência desta Corte. Negado seguimento ao apelo, com fulcro no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil.  
 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Julgamento-antecipado-não-fere-direito-de-defesa-quando-existem-provas-suficientes
http://www4.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Suspensao/AtoExecutivo165-2015.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000417B91F58522D5ECF4C939DE1C6C2E489C504151D0A54
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201507600250
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048C7087D9A68C37D90838B0DEE7FB30D6C5040D140842


Leia mais... 
Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500146371
mailto:sedif@tjrj.jus.br

